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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDOMILITAR DO SUL

5ª REGIÃO MILITAR

“REGIÃO HERÓIS DA LAPA”

MINUTA CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025

(Processo Administrativo n° 64317.029774/2024-17)

Torna-se público que o Comando da 5ª Região Militar, por meio da Seção de Aquisição,
Licitações e Contratos, sediado à rua trinta e um de março, s/Nr, Pinheirinho, Curitiba, PR, CEP 81.150-900
realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei nº 9.636 de
1998, PORTARIA C EX Nº 1.542, DE 23 DE JUNHO DE 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Alienação de imóvel administrado pelo Comando do Exército que
abrange as instalações do 5º Batalhão de Suprimento mediante permuta por edificações a construir, com
natureza de obra de engenharia, em Curitiba-PR conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em um único item, conforme tabela constante no Termo de Referência
(Anexo I), devendo o licitante oferecer proposta conforme modelo constante no Anexo X deste instrumento.

1.3. O critério de julgamento adotado será PERMUTA POR EDIFICAÇÕES A CONSTRUIR
CONJUGADO COM MAIOR TORNA EM PECÚNIA, observadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
empreitada por preço global.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. Será exigido para acompanhamento da sessão pública, documento de identificação com foto. Para
representar a empresa licitante, o participante deverá comprovar o vínculo com a mesma através da
apresentação de procuração, contrato social, ou outra documentação idônea a ser analisada pela Comissão
de Licitação.
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2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados anteriormente e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. Os impedimentos de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens anteriores poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

2.12. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão a proposta com o preço conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos a seguir.

3.3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

3.3.1. Até às 14:00 horas, do dia 14 de MAIO do ano de 2025, no endereço do Comando da 5ª Região
Militar, rua 31 de março, s/nr, Pinheirinho, Curitiba/PR, para a na Seção de Aquisição, Licitações e
Contratos (SALC) do Comando da 5ª Região Militar para entrega dos Envelopes n. 01, com os documentos
de habilitação e n. 02, com a proposta comercial e declarações complementares.

3.4. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

3.4.1. Às 14:00 horas, do dia 14 de MAIO do ano de 2025, na Sala de Reunião e Videoconferência do
Comando da 5ª Região Militar, localizada no endereço rua 31 de março, s/nr, Pinheirinho, Curitiba/PR, terá
início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes
contendo a documentação de habilitação e a realização de consulta “on-line” ao SICAF.

3.4.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
COMANDO DA 5ª REGIÃO MILITAR
CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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ENVELOPE Nº 2
PROPOSTA COMERCIAL

COMANDO DA 5ª REGIÃO MILITAR
CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

3.5. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive,
encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para
recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de
recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 3.3.1 deste Edital e conter os dois
envelopes acima mencionados, no momento marcado para abertura da sessão pública.

3.6. No envelope da proposta, o licitante declarará conforme modelos em anexo, que:

3.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento do Modelo de Proposta Anexo X a
este Edital.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

4.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
abertura do certame.

4.9. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubri-
cada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emen-
das, entrelinhas ou ressalvas, conforme modelo do Anexo, devendo conter:
4.9.1. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Termo de

Referência e demais documentos técnicos anexos;
4.9.2. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando como referência a Planilha
Orçamentária (Anexo ao Termo de Referência);
.... Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as

parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;

.9... Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

.9... Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida;

.9... Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão
“verba” ou de unidades genéricas.

4.9.3. Planilha orçamentária Sintética de cada obra de contrapartida;

4.9.4. Cronograma físico-financeiro das obras de contrapartida, conforme Anexo ao Termo de
Referência;

.9... O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
desembolso máximo por período constante do Termo de Referência, bem como indicar os serviços
pertencentes ao caminho crítico da obra.

4.9.5. Valor Total das Obras de Contrapartida, composto por planilha resumo com todas as obras
de contrapartida, discriminando valor de custo e (BDI);

4.9.6. Composições de Custos Unitários da Licitante;

4.9.7. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive
em forma percentual, conforme Anexo ao Termo de Referência;

.9... Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto
da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.

.9... As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;
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.... Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI,
nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).
.... As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e CO-

FINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentu-
ais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhi-
dos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefí-
cios tributários concedidos pela legislação tributária.
.... As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS,

PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas
a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.
.... A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não pode-

rá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o
art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
.... Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de mate-

riais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natu-
reza do objeto;
.... será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relati-

vamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de Referência e no res-
pectivo cronograma.
4.10. Mídia digital (CD-Rom, pen-drive ou equivalente) contendo os seguintes arquivos, devendo
estes ser idênticos aos documentos impressos e assinados pela LICITANTE:
4.10.1. planilha(s) orçamentária(s) sintética no formato “.xlsx”, conforme modelo do

orçamento de referência da Administração, e no formato “.pdf”;
4.10.2. valor total das obras no formato “.xlsx”, conforme modelo do valor total de referência

da Administração, e no formato “.pdf”;
4.10.3. composição(s) dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) no formato “.xlsx”,

conforme modelo do BDI de referência da Administração, e no formato “.pdf”;
4.10.4. cronograma(s) físico-financeiro no formato “.xlsx”, conforme modelo do cronograma

de referência da Administração, e no formato “.pdf”.;
4.10.5. as composições de custos unitários no formato “.xlsx” e no formato “.pdf”. No caso

de o arquivo digital de composições de custos unitários estiver assinado digitalmente, fica
dispensada sua apresentação na via impressa;
4.10.6. A ausência do arquivo em mídia digital poderá ensejar a desclassificação da proposta da

LICITANTE, conforme decisão da Comissão de Licitação.
4.10.7. A LICITANTE ao elaborar os documentos que compõem a proposta deve atentar ainda para

as seguintes recomendações:
.... A planilha orçamentária deverá apresentar os valores de custo, devendo o BDI ser aplicado

sobre o valor total da planilha.
.... O cronograma físico-financeiro deve refletir o planejamento da LICITANTE para a execução

do objeto, entretanto deve apresentar coerência entre as etapas definidas e percentuais adequados
exequíveis.
.... O cronograma físico-financeiro deve conter o mesmo prazo de execução total definido pela

administração.
.... A LICITANTE pode apresentar a taxa de BDI que melhor lhe convier, desde que o preço

proposto para cada item da planilha e, por consequência, o preço global não estejam em limites superiores
aos preços de referência (Acórdão 2738/2015-Plenário TCU).
.... A parcela do ISS deve ser estabelecida em atendimento à legislação vigente do munícipio

de Curitiba/PR relativo à obra/serviço de engenharia, de forma que seja utilizado um percentual equivalente
na parcela do BDI obtido a partir da base de cálculo definido pela legislação do município e o valor
percentual estabelecido pela legislação vigente, do município ou Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, conforme enquadramento da LICITANTE.
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4.11. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

4.11.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

4.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
4.12.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que

não haja majoração do preço proposto.
4.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será
colhida a manifestação escrita do setor requisitante, área especializada no objeto.

4.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.14.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.

4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA
5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, e procederá à abertura da
licitação.

5.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre
eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

5.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido.

5.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 -
Documentos de Habilitação.

5.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes
ou por seus representantes.

5.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadas-
tros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
5.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
5.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma-
joritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao respon-
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sável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclu-
sive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

.... Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impediti-
vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Re-
latório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

..... A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

..... O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

5.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de
participação.

5.5. Após a verificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas as
condições de participação objeto das declarações complementares.

5.6. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será então
verificada, observando-se as demais exigências previstas neste instrumento convocatório.

5.6.1. Também será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação
aos licitantes nele cadastrados e que optaram por comprovar sua habilitação por meio deste sistema, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

5.6.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

5.7. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os
licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 -
Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão,
permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.

5.8. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta
de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal.

5.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
invioláveis até a posterior abertura.

5.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

5.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste
Instrumento Convocatório.

5.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

5.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

5.12. Será considerado inabilitado o licitante que:
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5.12.1. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.

5.12.2. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade
e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do SICAF, ressalvado o disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.

5.12.3. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e
a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.12.4. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento
das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

5.12.5. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo
facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
revogar a licitação.

5.12.6. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.
123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite
previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

5.12.7. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de
20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006;

5.12.8. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que
haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a não-
aplicação, na presente licitação, dos benefícios decorrentes dessa qualificação.

5.13. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão,
caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

5.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais, após a verificação do critério de julgamento de que
trata o item 9.5 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

5.14.1. Havendo eventual empate entre propostas o critério de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.14.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

5.14.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.14.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
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5.14.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.14.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.14.2.2. empresas brasileiras;

5.14.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.14.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

5.15. Encerrado o julgamento da proposta da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer a baixo do valor de referência do imóvel, Comissão poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.15.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer a baixo do valor definido pela Administração.

5.15.2. A negociação será realizada na própria sessão pública de abertura dos envelopes ou em
data posterior a ser estabelecida pela Comissão, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.16. Após a negociação do preço, Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. O critério de julgamento será o de PERMUTA POR EDIFICAÇÕES À CONSTRUIR CONJUGADO
COM MAIOR TORNA EM PECÚNIA
6.2. Os critérios de aceitabilidade dos preços estão contidos no Termo de Referência
6.3. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão,
caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
6.4. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
6.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.
6.6. As propostas serão classificadas em ordem decrescente de preços propostos.
6.7. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na
aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
6.9. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos (empate), será assegurada preferência,
sucessivamente, ao objeto executado:
6.9.1. prestados por empresas brasileiras;
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6.9.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País.

6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

6.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
6.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de
8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.
6.12. Será desclassificada a proposta que:

6.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

6.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;

6.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou anexos;

6.12.4. Apresentar, na composição de seus preços:

.... taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

.... custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

.... quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a uni-
dade dos serviços.

6.12.5. apresentar preço final inferior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plená-
rio), tanto em custos unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

6.13. Sendo o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global, será desclassificada a
proposta vencedora nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o
correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das
etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos
projetos anexos a este edital.

6.14. Ainda, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de
todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos
termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

6.15. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

6.15.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.15.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes

6.15.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

6.16. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado,
atendidas as demais condições de aceitabilidade.
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6.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.17. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente,
haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
6.19. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial da União.

6.20. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, cap)

6.20.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.20.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.20.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.21. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.22. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.22.1. contiver vícios insanáveis;

6.22.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.22.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem a baixo do valor definido para a
contratação;

6.22.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.22.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.23. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.23.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da
Comissão, que comprove:

6.23.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.23.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.24. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.24.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
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6.24.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

6.24.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.25. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.26. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.26.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.27. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo comissão de licitação, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

6.27.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.27.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.28. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O licitante cadastrado, ou não, no SICAF, deve inserir no envelope nº 01, dos documentos de
habilitação e das condições de participação, as declarações complementares que consistem nos seguintes
documentos:

7.2.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou
cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007, caso opte por usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
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7.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

7.2.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

7.2.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.2.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas..

7.2.6. que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo.

7.2.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital

7.2.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar, no envelope nº
1, a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como
a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

7.2.9. a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

7.2.10. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

7.3. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo
de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por
cópia autêntica.
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7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data
e horário exclusivos, a ser agendado COM A SEÇÃO DE PROJETOS DO COMANDO DA 5ª REGIÃO
MILITAR, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.9.2. O Termo de Referência, anexo I ao presente instrumento, detalha no item 4.24 e seguintes
o meio adequado para o agendamento da vistoria.

7.9.3. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.10. A habilitação também será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão não examinará a
sua documentação de proposta.

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
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7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

8.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

8.3.2. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos
demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.

8.3.3. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do
resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante
vencedor.

8.3.4. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação
na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

8.3.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados por endereço eletrônico que consta no item 10.3.1.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
<https://www.5rm.eb.mil.br/index.php/ultimas-noticias/2052-alienacao-do-5-batalhao-de-suprimento>
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ou não corrigi-lá após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. O termo de contrato possui maior detalhamento as informações relativas a aplicação de sanções
administrativas.

9.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
seguinte meio:

10.3.1. endereço eletrônico: salc@5rm.eb.mil.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela
Comissão.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico <https://www.5rm.eb.mil.br/index.php/ultimas-noticias/2052-alienacao-do-5-
batalhao-de-suprimento>.
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EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência;

11.11.2. ANEXO II – Declaração ciência das condições do Edital;

11.11.3. ANEXO III – Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante;

11.11.4. ANEXO IV – Declaração reserva legal de cargos;

11.11.5. ANEXO V – Declaração compromisso de vinculação futura;

11.11.6. ANEXO VI – Declaração vistoria;

11.11.7. ANEXO VII – Declaração de que não emprega menores;

11.11.8. ANEXO VIII – Declaração inexistência de fatos impeditivos;

11.11.9. ANEXO IX – Declaração microempresa;

11.11.10. ANEXO X – Modelo proposta de preços;

11.11.11. ANEXO XI – Termo de renúncia (se for o caso); e

11.11.12. ANEXO XII – Minuta de Termo de Contrato.

Forte do Pinheirinho em Curitiba-PR, 02 abril de 2025.

Gen Bda RICHARD WALLACE SCOTT MURRAY
Comandante da 5ª Região Militar
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDOMILITAR DO SUL
5ª REGIÃO MILITAR

“REGIÃO HERÓIS DA LAPA”

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Considerando que o Termo de Reerência é composo por diversos documenos, o

mesmo deve ser acessado aravés do link: <hps://www.5rm.eb.mil.br/index.php/ultmas-

notcias/2052-alienacao-do-5-baalhao-de-suprimeno>, não consando como anexo a ese

arquivo do Edial da Concorrência nº 90001/2025 única e exclusivamene visando a efciência

do ao de publicação do Edial.

Fore do Pinheirinho em Curitba, PR, 02 de abril de 2025.

CARLOS ANTENOR RODRIGUES LABIGALINI KULICHESKI – 1º Ten

Adjuno da Seção de Aquisição, Liciações e Conraos



A N E X O II

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

Referência: Edital da Concorrência nº
90001/2025

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 (Atualizada) − ANEXO VII−A, ITEM 4.2.)
Re.: (idenfcação da licitação)

, inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante

legal o(a) Sr(a) portador(a) da carteira de idendade nº e do CPF nº

, DECLARA que está ciente e concorda com as condições condas no ato

convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

defnidos no reerido documento;

LOCAL E DATA

Representante Legal da

Empresa (Nome completo – Idt
– CPF)

(Observação: em caso afrmavo, assinalar a ressalva acima)



A N E X O III

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

Referência: Edital da Concorrência nº
90001/2025

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 (Atualizada) − ANEXO VII−A, ITEM 4.6.)
Re.: (idenfcação da licitação)

, inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante

legal o(a) Sr(a) portador(a) da carteira de idendade nº e do CPF nº

, DECLARA que não possui, em sua cadeia produva, empregados executando

trabalho degradante ou orçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso

III do art. 5º da Constuição Federal;

LOCAL E DATA

Representante Legal da

Empresa (Nome completo – Idt
– CPF)

(Observação: em caso afrmavo, assinalar a ressalva acima)



A N E X O IV

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

Referência: Edital da Concorrência nº
90001/2025

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 (Atualizada) − ANEXO VII−A, ITEM 4.7.)
Re.: (idenfcação da licitação)

, inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante

legal o(a) Sr(a) portador(a) da carteira de idendade nº e do CPF nº

, DECLARA que os serviços são produzidos ou prestados por empresas que

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defciência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conorme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

LOCAL E DATA

Representante Legal da

Empresa (Nome completo – Idt
– CPF)

(Observação: em caso afrmavo, assinalar a ressalva acima)



A N E X O V

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO
Referência: Edital da Concorrência nº 90001/2025

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FUTURA

A empresa inscria no CNPJ n˚ , por

inermédio de seu represenane legal, o (a) Sr. (a) , porador (a)

da Careira de Identdade n˚ e do CPF n˚ , DECLARA, para ns

do disposo no Edial, sob as sanções adminisratvas cabíveis e sob as penas da lei, que

conraa− rá o(s) prossional(is) abaixo indicado(s) para ser(em) responsável(is) écnico(s) da

obra objeo da Concorrência nº 90001/2025, caso a empresa resule vencedora desa liciação:

1) Engenheiro(a) Civil

Nome: RG:

Nº CREA:

Assinaura do(a) Profissional concordando com a conraação fuura

2) Engenheiro(a) Elericisa

Nome: RG:

Nº CREA:

Assinaura do(a) Profissional concordando com a conraação fuura

3) Engenheiro(a) Mecânico(a)

Nome: RG:

Nº CREA:

Assinaura do(a) Profissional concordando com a conraação fuura

4) Arquieo(a)

Nome: RG:

Nº CAU:

Assinaura do(a) Profissional concordando com a conraação fuura

Local e daa.

(Nome – Identdade – CPF e assinaura do represenane legal)



ANEXO VI

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro que a empresa , por seu represenane legal abaixo assinado,

recebeu os documenos pertnenes à Concorrência nº 90001/2025 e que, por inermédio do

Sr. , inscrio no CREA/ nº , devidamene

credenciado, realizou visoria ao local da obra, endo omado conhecimeno de odas as

informações e das condições locais para o cumprimeno das obrigações objeo dese processo

liciaório.

, de de

Represenane Legal da Empresa

(Nome completo – Idt – CPF)



A N E X O VII

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

Referência: Edital da Concorrência nº
90001/2025

Re.: (idenfcação da licitação)

, inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal

o(a) Sr(a) portador(a) da carteira de idendade nº e do CPF nº

, DECLARA, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a parr de 14

(quatorze) anos na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constuição Federal.

LOCAL E DATA

Representante Legal da Empresa

(Nome completo – Idt – CPF)

(Observação: em caso afrmavo, assinalar a ressalva

acima)



A N E X O VIII

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

Referência: Edital da Concorrência nº
90001/2025

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 (Atualizada) − ANEXO VII−A, ITEM 4.3.)
Re.: (idenfcação da licitação)

, inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal

o(a) Sr(a) portador(a) da carteira de idendade nº e do CPF nº

, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem atos impedivos

para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

LOCAL E DATA

Representante Legal da

Empresa (Nome completo – Idt
– CPF)

(Observação: em caso afrmavo, assinalar a ressalva acima)



ANEXO X

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PROPOSTA DE PREÇOS

Referência: Edital da Concorrência nº 90001/2025

A Empresa sediada à (endereço e conao), , inscria no CNPJ/MF
sob nº , nese ao represenada por , abaixo assinada, propõe ao
Comando da 5ª Região Miliar (Cmdo 5ª RM), a consrução da obra abaixo indicada, conorme
Edial em epígrae, nas seguines condições:

Objeo: alienação por permua do Imóvel siuado na Avenida Silva Jardim, 110, bairro
Rebouças, Curitba/PR, pela consrução, com ornecimeno de maeriais, mão de obra e
equipamenos, do novo aquarelameno do 5º Baalhão de Suprimeno.

 Valor proposo para a alienação do imóvel, que aualmene esá siuado o 5º
Baalhão de Suprimeno, de R$ ______(em algarismos e por exenso).

 Consrução do novo aquarelameno (iens 1 a 19 da abela do iem 8.4 do Termo de
Reerência, anexo I ao Edial da Concorrência nº 90001/2025 do Cmdo 5ª RM UASG
160219), bem como, ____ PNR PRÉDIO(S) e ____ PNR CASAS, sendo o valor proposo
para as reeridas consruções de R$ ______(em algarismos e por exenso).

Obs.: deverá ser inserido orçameno descritvo dealhado e elaborado no mesmo modelo
adoado no Projeo Básico e Orçameno Estmatvo, compreendendo olha resumo e orçameno
para a obra do objeo dese edial, com quantdades e preços oais de odas as eapas de
serviços, indicando separadamene os preços de maeriais e mão−de−obra, udo apresenado sob
a orma de planilha.

Nos preços acima esão incluídos no gerenciameno do objeo liciado, odas as
despesas com mão−de−obra (inclusive leis sociais), maeriais, erramenas, ranspores,
equipamenos, assisência écnica, seguros, imposos e demais encargos necessários à pereia
execução oal dos serviços.

O prazo de execução do serviço é de dias corridos a conar da daa estpulada para
início dos serviços na ordem de serviço.

A enrega da obra conraada será eia de acordo com o ermo de conrao frmado
enre o Cmdo ª5 RM e esa empresa execuane.

Prazo de validade da proposa: (deverá ser no mínimo de 60 dias);
Caso nos seja adjudicado o objeo da presene liciação, nos compromeemos em

assinar o ermo de conrao no prazo deerminado, indicado para esse fm o Sr. , Careira de
identdade nº , CPF nº ,
responsável legal desa empresa;

(unção na empresa), como

Finalizando, declaramos que esamos de pleno acordo com odas as condições
esabelecidas no Edial e seus anexos.

Local e daa

Represenane Legal da Empresa
(Nome completo – Idt – CPF)



A N E X O XI

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Referência: Edital da Concorrência nº

90001/2025 DECLARAÇÃO

TERMO DE RENÚNCIA
(Alínea ‘c’, Inciso I, do art. 165 da Lei Nº 14.133/21)

A empresa abaixo assinada, parcipante da Concorrência nº 90001/2025, por seu

representante credenciado para o ato licitatório, declara na orma e sob as penas da Lei Nº

14.133/21 que não vai recorrer da decisão da Comissão Especial de Licitação, que julgou os

documentos de habilitação, concordando, em consequência, com o curso do procedimento

licitatório, passando−se à abertura dos envelopes de proposta dos licitantes habilitados.

, de de

Representante Credenciado

(Nome − Idendade – CPF)

Obs: O presente termo deverá ser assinado por representante legal da empresa ou seu

procurador constuído e poderá ser apresentado no dia da verifcação da condição de

habilitação dos parcipantes, caso a empresa não deseje apresentar recurso da decisão da

habilitação, a fm de possibilitar a abertura dos envelopes de proposta.



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO SUL
5ª REGIÃO MILITAR

“REGIÃO HERÓIS DA LAPA”

(Processo Adminisravo n° 64317.029774/2024-17)

TERMO DE CONTRATO DE COMPROMISSO DE PERMUTA

Nº ......../...., de bens imóveis que enre si azem a UNIÃO,

como PRIMEIRA PERMUTANTE, represenada pela

Superinendência do Parimônio da União, como

INTERVENIENTE ANUENTE, o Comando do Exércio,

represenado pelo COMANDO DA 5ª REGIÃO MILITAR, e

como SEGUNDA PERMUTANTE, a empresa XXX, a

permua por edicações a consruir do imóvel siuado na

Avenida Silva Jardim, 110, bairro Rebouças, Curi6ba/PR,

composo pelas parcelas dos imóveis PR 05-0032, com

área de 12.484,22 m², PR 05-0054, com área de 525,90

m², PR 05-0055, com área de 508,72 m², PR 05-0056,

com área de 693,24 m², e PR 05-0057, com área de

1.435,35 m², oalizando 15.647,43 m² de área.

A Superinendência do Parimônio da União no Paraná (SPU/PR) com sede na Av.

Cândido de Abreu, 344, 4º andar, Cenro Cívico, CEP 80.530-914 na cidade de Curiba-PR,

inscrio(a) no CNPJ sob o nº ................................, nese ao represenado(a) pelo(a) .........................

(cargo e nome), nomeado(a) pela Poraria nº ......, de ..… de ..................... de 20..., publicada no DOU

de ..... de ............... de ..........., porador da marícula uncional nº .................................…, doravane

denominado PRIMEIRA PERMUTANTE, o Comando da 5ª Região Miliar, com sede na rua rina e

um de março, s/Nr, Pinheirinho, CEP 81.150-900, na cidade de Curiba/PR, inscrio(a) no CNPJ nº

09.552.692/0001-55, nese ao represenado pelo comandane da 5ª Região Miliar, (nome),

nomeado(a) pela Poraria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..…

de ............... de ..........., porador da marícula uncional nº .................................…, doravane

denominado INTERVENIENTE ANUENTE, e o(a) .............................. inscrio(a) no CNPJ/MF sob o

nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ..........................… doravane
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

designada SEGUNDA PERMUTANTE, nese ao represenada pelo(a) Sr. (a) ....................., endo em

visa o que consa no Processo nº 64317.029774/2024-17 e em observância às disposições da Lei

nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presene

Termo de Conrao, decorrene do Concorrência nº 90001/2025, mediane as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ar. 92, I e II)

.. O objeo do presene insrumeno é o compromisso de alienação por permua do Imóvel
siuado na Avenida Silva Jardim, 110, bairro Rebouças, Curiba/PR, pela consrução, com
ornecimeno de maeriais, mão de obra e equipamenos, do novo aquarelameno do 5º Baalhão
de Suprimeno e consrução de blocos de aparameno de doze unidades habiacionais cada bloco,
coma respecva inraesruura, na Vila Miliar do Pinheirinho em Curiba/PR, localizada da Rua
Valdeci dos Sanos, 116, Bairro Pinheirinho, conorme dealhameno da abela do iem 8.4 do
Termo de Reerência e ambém em seus anexos, que será presado nas condições esabelecidas no
Termo de Reerência anexo I ao Edial da Concorrência Pública nº 90001/2025 do Comando da 5ª
Região Miliar e demais documenos écnicos que se enconram anexos ao Insrumeno
Convocaório do cerame que deu origem a ese insrumeno conraual.
.. Ese Termo de Conrao vincula-se ao Insrumeno Convocaório da Concorrência e seus
anexos, idencado no preâmbulo acima, e a proposa vencedora, independenemene de
ranscrição.
.. O regime de execução é o de empreiada por preço global.
.. após a enrega das edicações e o cumprimeno de odas as obrigações por pare da
SEGUNDA PERMUTANTE, será lavrado o conrao denivo de permua, no prazo máximo de 90
(novena) dias, podendo a mesma imir-se na posse do imóvel.

. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
.. O prazo de vigência dese Conrao é aquele xado no Insrumeno Convocaório,
correspondendo a 1545 (mil quinhenos e quarena e cinco dias) dias, nos ermos do iem 1.5 do
Termo de Reerência, com início na daa de .........../......../.....… (daa de assinaura do conrao) e
encerrameno em .........../........./........… (1545 dias após a assinaura).
.. A execução dos serviços será iniciada a conar da daa denida no ocio de Ordem de
Serviço (iem 5.1.4 do Termo de Reerência), cujas eapas observarão o cronograma de execução
xado no Projeo Básico.
.. O prazo de execução dese conrao é de 1440 (mil quarocenos e quarena dias) dias,
conados a parr do marco supra reerido, nos ermos do iem 1.5.4 do Termo de Reerência.
.. O prazo de vigência será auomacamene prorrogado, independenemene de ermo
adivo, quando o objeo não or concluído no período rmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do conraado, previsas nese insrumeno.
.. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do conrao será procedida da
correspondene adequação do cronograma sico-nanceiro, bem como de juscava e
auorização da auoridade compeene para a celebração do ajuse, devendo ser ormalizada nos
auos do processo adminisravo.
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. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ar. 92, IV, VII e
XVIII)
.. O regime de execução conraual, os modelos de gesão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, enrega, observação e recebimeno do objeo consam no Termo
de Reerência, anexo a ese Conrao.

. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
.. É permida a subconraação parcial do objeo, respeiadas as condições e obrigações
esabelecidas no Termo de Reerência anexo I ao Edial da Concorrência Pública nº 90001/2025 e
na proposa da SEGUNDA PERMUTANTE.
. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ar. 92, V)
.. O valor oal da conraação é de R$ SERÁ PREENCHIDO CONFORME PROPOSTA DO
LICITANTE VENCEDOR.
5.1.1. Valor proposo para a alienação do imóvel, que aualmene esá siuado o 5º Baalhão de
Suprimeno, de R$ ______(em algarismos e por exenso).
5.1.2. Consrução do novo aquarelameno (iens 1 a 19 da abela do iem 8.4 do Termo de
Reerência, anexo I ao Edial da Concorrência nº 90001/2025 do Cmdo 5ª RM UASG 160219), bem
como, ____ PNR PRÉDIO(S) e ____ PNR CASAS, sendo o valor proposo para as reeridas
consruções de R$ ______(em algarismos e por exenso).
.. No valor acima esão incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas decorrenes
da execução do objeo, inclusive ribuos e/ou imposos, encargos sociais, rabalhisas,
previdenciários, scais e comerciais incidenes, bem como axas de licenciameno, adminisração,
ree, seguro e ouros necessários ao cumprimeno inegral do objeo da conraação.
.. O valor de R$______ que se consui como saldo remanescene enre o valor proposo
para alienação do imóvel e o valor das conrapardas consruídas será recolhida via GRU ou cará
para ulização em caso excepcional de necessidades de adivo ou reequilíbrio econômico-
nanceiro, nas hipóeses previsas nese insrumeno.

. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ar. 92, V e VI)
.. O prazo para pagameno (recolhimeno via Guia de Recolhimeno da União), do valor da
proposa que não conempla edicações a consruir, a ser eeuado pela SEGUNDA PERMUTANTE
em avor da PRIMEIRA PERMUTANTE, e demais condições a ele reerenes enconram-se denidos
no Termo de Reerência.
. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ar. 92, V)
.. Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis no prazo oal da conraação,
conorme juscava consane no Termo de Reerência.
7.1.1. O orçameno esmado pela Adminisração baseou-se nas planilhas reerenciais
[elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês JUNHO de 2024.]

. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ar. 92, X, XI e XIV)
.. São obrigações do Conraane:
.. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo Conraado, de acordo com o
conrao e seus anexos;
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.. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Reerência;
.. Nocar o Conraado por escrio da ocorrência de evenuais impereições, alhas ou
irregularidades consaadas no curso da execução dos serviços, xando prazo para a sua correção,
cercando-se de que as soluções por ele proposas sejam as mais adequadas.
.. Nocar o Conraado, por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções vericadas no
objeo ornecido, para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em pare, às
suas expensas;
.. Acompanhar e scalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações pelo
Conraado;
.. Comunicar a empresa para emissão de Noa Fiscal no que se reere à parcela inconroversa
da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno, quando houver conrovérsia sobre a
execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, conorme o ar. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
.. Eeuar o pagameno ao Conraado do valor correspondene à execução do objeo, no
prazo, orma e condições esabelecidos no presene Conrao e no Termo de Reerência;
.. Aplicar ao Conraado as sanções previsas na lei e nese Conrao;
.. Ciencar o órgão de represenação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pelo Conraado;
.. Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à
execução do presene Conrao, ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes,
meramene proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do ajuse.
8.11.1. A Adminisração erá o prazo de 15 (quinze) dias úeis, a conar da daa do proocolo
do requerimeno para decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.

.. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-nanceiro
eios pelo conraado no prazo máximo de 30 (rina) dias úeis.
.. Nocar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo para
apuração de descumprimeno de cláusulas conrauais.
.. Comunicar o Conraado na hipóese de poserior aleração do projeo pelo Conraane, no
caso do ar. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
.. Fornecer por escrio as inormações necessárias para o desenvolvimeno dos serviços objeo
do conrao.
.. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimeno.
.. Exigir do Conraado que providencie a seguine documenação como condição
indispensável para o recebimeno denivo de objeo, quando or o caso:
 "as buil", elaborado pelo responsável por sua execução;
 comprovação das ligações denitvas de energia, água, elefone e gás;
 laudo de visoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
 cara "habie-se", emitda pela prefeiura; e
 certdão negatva de débios previdenciários especíca para o regisro da obra juno ao
Carório de Regisro de Imóveis;

.. Arquivar, enre ouros documenos, de projeos, "as buil", especicações écnicas,
orçamenos, ermos de recebimeno, conraos e adiamenos, relaórios de inspeções écnicas
após o recebimeno do serviço e nocações expedidas.
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.. Assegurar que o ambiene de rabalho, inclusive seus equipamenos e insalações,
apresenem condições adequadas ao cumprimeno, pelo Conraado, das normas de segurança e
saúde no rabalho, quando o serviço or execuado em suas dependências, ou em local por ela
designado.
.. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Conraado com erceiros,
ainda que vinculados à execução do conrao, bem como por qualquer dano causado a erceiros em
decorrência de ao do Conraado, de seus empregados, preposos ou subordinados.
.. Previamene à expedição da ordem de serviço, vericar pendências, liberar áreas e/ou
adoar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ar. 92, XIV, XVI e XVII)
.. O Conraado deve cumprir odas as obrigações consanes dese Conrao e de seus
anexos, assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia
execução do objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:
.. Maner preposo aceio pela Adminisração no local do serviço para represená-lo na
execução do conrao.
9.2.1. A indicação ou a manuenção do preposo da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou endade, desde que devidamene juscada, devendo a empresa designar ouro para
o exercício da avidade.

.. Aender às deerminações regulares emidas pelo scal do conrao ou auoridade superior
(ar. 137, II) e presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;
.. Alocar os empregados necessários ao pereio cumprimeno das cláusulas dese conrao,
com habiliação e conhecimeno adequados, ornecendo os maeriais, equipamenos, erramenas
e uensílios demandados, cuja quandade, qualidade e ecnologia deverão aender às
recomendações de boa écnica e a legislação de regência;
.. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare,
no prazo xado pelo scal do conrao, os serviços nos quais se vericarem vícios, deeios ou
incorreções resulanes da execução ou dos maeriais empregados;
.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, de acordo com
o Código de Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por odo e qualquer dano
causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o
acompanhameno da execução conraual pelo Conraane, que cará auorizado a desconar dos
pagamenos devidos ou da garana, caso exigida no edial, o valor correspondene aos danos
soridos;
.. Eeuar comunicação ao Conraane, assim que ver ciência da impossibilidade de
realização ou nalização do serviço no prazo esabelecido, para adoção de ações de conngência
cabíveis.
.. Não conraar, durane a vigência do conrao, cônjuge, companheiro ou parene em linha
rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau, de dirigene do conraane ou do scal ou
gesor do conrao, nos ermos do argo 48, parágrao único, da Lei nº 14.133, de 2021;
.. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasro de
Fornecedores – SICAF, o conraado deverá enregar ao seor responsável pela scalização do
conrao, aé o dia rina do mês seguine ao da presação dos serviços, os seguines documenos:
 prova de regularidade relava à Seguridade Social;
 cerdão conjuna relava aos ribuos ederais e à Dívida Ava da União;
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 cerdões que comprovem a regularidade perane a Fazenda Municipal ou Disrial do
domicílio ou sede do conraado;
 Cerdão de Regularidade do FGTS – CRF; e
 Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

.. Responsabilizar-se pelo cumprimeno das obrigações previsas em Acordo, Convenção,
Dissídio Colevo de Trabalho ou equivalenes das caegorias abrangidas pelo conrao, por odas as
obrigações rabalhisas, sociais, previdenciárias, ribuárias e as demais previsas em legislação
especíca, cuja inadimplência não ransere a responsabilidade ao Conraane;
.. Comunicar ao Fiscal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidene que se verique no local dos serviços.
.. Presar odo esclarecimeno ou inormação soliciada pelo Conraane ou por seus
preposos, garanndo-lhes o acesso, a qualquer empo, ao local dos rabalhos, bem como aos
documenos relavos à execução do empreendimeno.
.. Paralisar, por deerminação do Conraane, qualquer avidade que não eseja sendo
execuada de acordo com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
erceiros.
.. Promover a guarda, manuenção e vigilância de maeriais, erramenas, e udo o que or
necessário à execução do objeo, durane a vigência do conrao.
.. Conduzir os rabalhos com esria observância às normas da legislação pernene,
cumprindo as deerminações dos Poderes Públicos, manendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
.. Submeer previamene, por escrio, ao Conraane, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos méodos execuvos que ujam às especicações do memorial descrivo ou
insrumeno congênere.
.. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na
condição de aprendiz para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho do
menor de dezoio anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre;
.. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações
assumidas, odas as condições exigidas para habiliação na liciação;
.. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao, a reserva de cargos previsa em
lei para pessoa com deciência, para reabiliado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previsas na legislação (ar. 116);
.. Comprovar a reserva de cargos a que se reere a cláusula acima, no prazo xado pelo scal
do conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as reeridas vagas (ar. 116,
parágrao único);
.. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do
conrao;
.. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos
de sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros e inceros,
devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja sasaório para
o aendimeno do objeo da conraação, exceo quando ocorrer algum dos evenos arrolados no
ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
.. Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio ederal, esadual ou municipal, as
normas de segurança do Conraane;
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.. Maner os empregados nos horários predeerminados pelo Conraane.
.. Apresenar os empregados devidamene idencados por meio de crachá.
.. Apresenar ao Conraane, quando or o caso, a relação nominal dos empregados que
adenrarão no órgão para a execução do serviço.
.. Observar os preceios da legislação sobre a jornada de rabalho, conorme a caegoria
prossional.
.. Aender às soliciações do Conraane quano à subsuição dos empregados alocados, no
prazo xado pela scalização do conrao, nos casos em que car consaado descumprimeno das
obrigações relavas à execução do serviço, conorme descrio nas especicações do objeo.
.. Insruir seus empregados quano à necessidade de acaar as Normas Inernas do
Conraane.
.. Insruir seus empregados a respeio das avidades a serem desempenhadas, alerando-os a
não execuarem avidades não abrangidas pelo conrao, devendo o Conraado relaar ao
Conraane oda e qualquer ocorrência nese sendo, a m de eviar desvio de unção.
.. Insruir os seus empregados, quano à prevenção de incêndios nas áreas do Conraane.
.. Adoar as providências e precauções necessárias, inclusive consula nos respecvos órgãos,
se necessário or, a m de que não venham a ser danicadas as redes hidrossaniárias, eléricas e
de comunicação.
.. Esar regisrada ou inscria no Conselho Prossional compeene, conorme as áreas de
auação previsas no Termo de Reerência, em plena validade.
.. Ober juno aos órgãos compeenes, conorme o caso, as licenças necessárias e demais
documenos e auorizações exigíveis, na orma da legislação aplicável.
.. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamene, pelo Engenheiro preposo responsável, as
inormações sobre o andameno do empreendimeno, ais como, número de uncionários, de
equipamenos, condições de rabalho, condições meeorológicas, serviços execuados, regisro de
ocorrências e ouros aos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e siuação das
avidades em relação ao cronograma previso.
.. Reazer, às suas expensas, os rabalhos execuados em desacordo com o esabelecido nas
especicações, bem como subsuir aqueles realizados com maeriais deeiuosos ou com vício de
consrução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, conado da daa de emissão do Termo de Recebimeno
Denivo.
.. Ulizar somene maéria-prima foresal procedene, nos ermos do argo 11 do Decreo n°
5.975, de 2006, de:
 manejo foresal, realizado por meio de Plano de Manejo Floresal Susenável - PMFS
devidamene aprovado pelo órgão compeene do Sisema Nacional do Meio Ambiene -
SISNAMA;
 supressão da vegeação naural, devidamene auorizada pelo órgão compeene do
Sisema Nacional do Meio Ambiene - SISNAMA;
 foresas planadas; e
 ouras ones de biomassa foresal, denidas em normas especícas do órgão ambienal
compeene.

.. Comprovar a procedência legal dos produos ou subproduos foresais ulizados em cada
eapa da execução conraual, nos ermos do argo 4°, inciso IX, da Insrução Normava SLTI/MP n°
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1, de 19/01/2010, por ocasião da respecva medição, mediane a apresenação dos seguines
documenos, conorme o caso:

 Cópias auencadas das noas scais de aquisição dos produos ou subproduos foresais;

 Cópia dos Comprovanes de Regisro do ornecedor e do ransporador dos produos ou

subproduos foresais juno ao Cadasro Técnico Federal de Avidades Poencialmene

Poluidoras ou Ulizadoras de Recursos Ambienais - CTF, mando pelo IBAMA, quando al

inscrição or obrigaória, acompanhados dos respecvos Cercados de Regularidade válidos,

conorme argo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlaa;

 Documeno de Origem Floresal – DOF, insuído pela Poraria n° 253, de 18/08/2006, do

Minisério do Meio Ambiene, e Insrução Normava IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se

raar de produos ou subproduos foresais de origem nava cujo ranspore e armazenameno

exijam a emissão de al licença obrigaória; e

9.38.1. Caso os produos ou subproduos foresais ulizados na execução conraual
enham origem em Esado que possua documeno de conrole próprio, o Conraado deverá
apresená-lo, em complemenação ao DOF, a m de demonsrar a regularidade do ranspore e
armazenameno nos limies do erriório esadual.

.. Observar as direrizes, criérios e procedimenos para a gesão dos resíduos da consrução
civil esabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alerações poseriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiene - CONAMA, conorme argo 4°, §§ 2° e 3°, da Insrução Normava
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguines ermos:
9.39.1. O gerenciameno dos resíduos originários da conraação deverá obedecer às
direrizes écnicas e procedimenos do Programa Municipal de Gerenciameno de Resíduos da
Consrução Civil, ou do Projeo de Gerenciameno de Resíduos da Consrução Civil apresenado
ao órgão compeene, conorme o caso.
9.39.2. Nos ermos dos argos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Conraado deverá providenciar a desnação ambienalmene adequada dos resíduos da
consrução civil originários da conraação, obedecendo, no que couber, aos seguines
procedimenos:
....resíduos Classe A (reulizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reulizados ou reciclados na orma de agregados, ou encaminhados a aerros de resíduos
classe A de preservação de maerial para usos uuros.
....resíduos Classe B (recicláveis para ouras desnações): deverão ser reulizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenameno emporário, sendo disposos de
modo a permir a sua ulização ou reciclagem uura.
....resíduos Classe C (para os quais não oram desenvolvidas ecnologias ou aplicações
economicamene viáveis que permiam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, ransporados e desnados em conormidade com as normas écnicas
especícas.
....resíduos Classe D (perigosos, conaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, ransporados, reulizados e desnados em conormidade com as normas
écnicas especícas.
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9.39.3. Em nenhuma hipóese o Conraado poderá dispor os resíduos originários da
conraação em aerros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “boa ora”, encosas, corpos d
´água, loes vagos e áreas proegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.39.4. Para ns de scalização do el cumprimeno do Programa Municipal de
Gerenciameno de Resíduos da Consrução Civil, ou do Projeo de Gerenciameno de Resíduos
da Consrução Civil, conorme o caso, o Conraado comprovará, sob pena de mula, que odos
os resíduos removidos esão acompanhados de Conrole de Transpore de Resíduos, em
conormidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

.. Observar as seguines direrizes de caráer ambienal:
9.40.1.

9.40.2. Qualquer insalação, equipameno ou processo, siuado em local xo, que libere ou
emia maéria para a amosera, por emissão ponual ou ugiva, ulizado na execução
conraual, deverá respeiar os limies máximos de emissão de poluenes admidos na
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlaa, de acordo com o poluene e o
po de one.
9.40.3. Na execução conraual, conorme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ulrapassar os níveis considerados aceiáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em
Áreas Habiadas visando o conoro da comunidade, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ou aqueles esabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conoro
acúsco, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos ermos da Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlaa.

.. Nos ermos do argo 4°, § 3°, da Insrução Normava SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão
ser ulizados, na execução conraual, agregados reciclados, sempre que exisr a oera de ais
maeriais, capacidade de suprimeno e cuso inerior em relação aos agregados naurais, inserindo-
se na planilha de ormação de preços os cusos correspondenes.
.. Responder por qualquer acidene de rabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
paenes regisradas em nome de erceiros, por danos resulanes de deeios ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Conraane, de seus uncionários ou de erceiros, ainda que ocorridos em
via pública juno ao serviço de engenharia.
.. Realizar, conorme o caso, por meio de laboraórios previamene aprovados pela scalização
e sob suas cusas, os eses, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao conrole de
qualidade dos maeriais, serviços e equipamenos a serem aplicados nos rabalhos, conorme
procedimeno previso nas especicações.
.. Providenciar, conorme o caso, as ligações denivas das ulidades previsas no projeo
(água, esgoo, gás, energia elérica, eleone ec.), bem como auar juno aos órgãos ederais,
esaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obenção de licenças e
regularização dos serviços e avidades concluídas (ex.: Habie-se, Licença Ambienal de Operação
ec.).
.. Fornecer os projeos execuvos desenvolvidos pelos Conraados, que ormarão um
conjuno de documenos écnicos, grácos e descrivos reerenes aos segmenos especializados
de engenharia, previamene e devidamene compabilizados, de modo a considerar odas as
possíveis inererências capazes de oerecer impedimeno oal ou parcial, permanene ou
emporário, à execução do empreendimeno, de maneira a abrangê-la em seu odo,
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compreendendo a complea caracerização e enendimeno de odas as suas especicações
écnicas, para poserior execução e implanação do objeo garanndo a plena compreensão das
inormações presadas, bem como sua aplicação correa nos rabalhos.
9.45.1. A elaboração dos projeos execuvos deverá parr das soluções desenvolvidas nos
aneprojeos consanes nese Termo de Reerência e seus anexos (Caderno de Encargos e
Especicações Técnicas) e apresenar o dealhameno dos elemenos consruvos e
especicações écnicas, incorporando as alerações exigidas pelas múuas inererências enre
os diversos projeos.

. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
.. As pares deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agoso de 2018 (LGPD), quano a odos
os dados pessoais a que enham acesso em razão do cerame ou do conrao adminisravo que
evenualmene venha a ser rmado, a parr da apresenação da proposa no procedimeno de
conraação, independenemene de declaração ou de aceiação expressa.
.. Os dados obdos somene poderão ser ulizados para as nalidades que juscaram seu
acesso e de acordo com a boa-é e com os princípios do ar. 6º da LGPD.
.. É vedado o comparlhameno com erceiros dos dados obdos ora das hipóeses
permidas em Lei.
.. A Adminisração deverá ser inormada no prazo de 5 (cinco) dias úeis sobre odos os
conraos de suboperação rmados ou que venham a ser celebrados pelo Conraado.
.. Terminado o raameno dos dados nos ermos do ar. 15 da LGPD, é dever do conraado
eliminá-los, com exceção das hipóeses do ar. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documenação para ns de comprovação do cumprimeno de obrigações
legais ou conrauais e somene enquano não prescrias essas obrigações.
.. É dever do conraado orienar e reinar seus empregados sobre os deveres, requisios e
responsabilidades decorrenes da LGPD.
.. O Conraado deverá exigir de suboperadores e subconraados o cumprimeno dos deveres
da presene cláusula, permanecendo inegralmene responsável por garanr sua observância.
.. O Conraane poderá realizar diligência para aerir o cumprimeno dessa cláusula, devendo
o Conraado aender pronamene evenuais pedidos de comprovação ormulados.
.. O Conraado deverá presar, no prazo xado pelo Conraane, prorrogável
juscadamene, quaisquer inormações acerca dos dados pessoais para cumprimeno da LGPD,
inclusive quano a evenual descare realizado.
.. Bancos de dados ormados a parr de conraos adminisravos, noadamene aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mandos em ambiene virual conrolado,
com regisro individual rasreável de raamenos realizados (LGPD, ar. 37), com cada acesso, daa,
horário e regisro da nalidade, para eeio de responsabilização, em caso de evenuais omissões,
desvios ou abusos.
10.10.1. Os reeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em ormao ineroperável, a
m de garanr a reulização desses dados pela Adminisração nas hipóeses previsas na LGPD.

.. O conrao esá sujeio a ser alerado nos procedimenos pernenes ao raameno de
dados pessoais, quando indicado pela auoridade compeene, em especial a ANPD por meio de
opiniões écnicas ou recomendações, ediadas na orma da LGPD.
.. Os conraos e convênios de que raa o § 1º do ar. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
auoridade nacional.
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. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ar. 92, XII)
.. A conraação cona com garana de execução, nos moldes do ar. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade XXX(SERÁ PREENCHIDA CONFORME FOR A OPÇÃO DA CONTRATADA), em
valor correspondene a 10% (DEZ por ceno) do valor oal do conrao.
11.1.1. Conorme § 1º do Ar. 96 da Lei 14.133/21, cabe ao conraado opar por uma das
modalidades de garana previsas nos Inc I a IV do ciado parágrao.
CASO OPTE POR SEGURO-GARANTIA
.. A conraação cona com garana de execução, na modalidade seguro-garana, com
cláusula de reomada, conorme ar. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondene a 10%
(dez por ceno) do valor oal do conrao, conorme iem 4.7 do Termo de Reerência.
11.2.1. Em caso de inadimplemeno pelo Conraado, a seguradora deverá assumir a
execução e concluir o objeo do conrao (Lei nº 14.133/2021, ar. 102).
11.2.2. A seguradora gura como inerveniene anuene do presene conrao, e nesa
qualidade ambém deverá gurar dos ermos adivos que vierem a ser rmados, e poderá:
 Ter livre acesso às insalações em que or execuado o conrao principal.
 Acompanhar a execução do conrao principal.
 Ter acesso a audioria écnica e conábil.
 Requerer esclarecimenos ao responsável écnico pela obra ou pelo ornecimeno.

11.2.3. A realização de conrao de compromisso de permua em nome da seguradora, ou a
quem ela indicar para a conclusão do conrao, será auorizada desde que demonsrada sua
regularidade scal.
11.2.4. A seguradora poderá subconraar a conclusão do conrao, oal ou parcialmene.
11.2.5. Na hipóese de inadimplemeno do conraado, serão observadas as seguines
disposições:
 Caso a seguradora execue e conclua o objeo do conrao, esará isena da
obrigação de pagar a imporância segurada indicada na apólice.
 Caso a seguradora não assuma a execução do conrao, pagará a inegralidade da
imporância segurada indicada na apólice.

.. O conraado apresenará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úeis, prorrogáveis por

igual período, a criério do conraane, conado da assinaura do conrao, comprovane de

presação de garana, podendo opar por caução em dinheiro ou tulos da dívida pública ou, ainda,

pela ança bancária, em valor correspondene a 10% (dez por ceno) do valor oal do conrao.

OU
.. O conraado apresenará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úeis, prorrogáveis por igual
período, a criério do conraane, conado da assinaura do conrao, comprovane de presação
de garana, podendo opar por caução em dinheiro ou tulos da dívida pública ou, ainda, pela
ança bancária, em valor correspondene a correspondene a 10% (dez por ceno) do valor
inicial/oal/anual do conrao, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o
conraado será deposiário:
11.4.1. BEM 1.............. Valor
11.4.2. BEM 2 .............Valor
11.4.3. ...
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11.4.4. TOTAL ............. Valor oal
.. Caso ulizada a modalidade de seguro-garana, a apólice deverá er validade durane a
vigência do conrao e por mais 90 (novena) dias após érmino dese prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o conraado não pague o prêmio nas daas convencionadas.

OU
.. A apólice do seguro garana deverá acompanhar as modicações reerenes à vigência do
conrao principal mediane a emissão do respecvo endosso pela seguradora.
.. Será permida a subsuição da apólice de seguro-garana na daa de renovação ou de
aniversário, desde que mandas as condições e coberuras da apólice vigene e nenhum período
que descobero, ressalvado o disposo no iem 11.8 dese conrao.
.. Na hipóese de suspensão do conrao por ordem ou inadimplemeno da Adminisração, o
conraado cará desobrigado de renovar a garana ou de endossar a apólice de seguro aé a
ordem de reinício da execução ou o adimplemeno pela Adminisração.
.. A garana assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagameno de:
11.9.1. prejuízos advindos do não cumprimeno do objeo do conrao e do não
adimplemeno das demais obrigações nele previsas;
11.9.2. mulas moraórias e punivas aplicadas pela Adminisração à conraada; e
11.9.3. obrigações rabalhisas e previdenciárias de qualquer naureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo conraado, quando couber.

.. A modalidade seguro-garana somene será aceia se conemplar odos os evenos
indicados no iem 11.9, observada a legislação que rege a maéria.
.. A garana em dinheiro deverá ser eeuada em avor do conraane, em cona especíca na
Caixa Econômica Federal, com correção moneária.
.. Caso a opção seja por ulizar tulos da dívida pública, eses devem er sido emidos sob a
orma escriural, mediane regisro em sisema cenralizado de liquidação e de cusódia auorizado
pelo Banco Cenral do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conorme denido pelo
Minisério compeene.
.. No caso de garana na modalidade de ança bancária, deverá ser emida por banco ou
insuição nanceira devidamene auorizada a operar no País pelo Banco Cenral do Brasil, e
deverá consar expressa renúncia do ador aos benecios do argo 827 do Código Civil.
.. No caso de aleração do valor do conrao, ou prorrogação de sua vigência, a garana
deverá ser ajusada ou renovada, seguindo os mesmos parâmeros ulizados quando da
conraação.
.. Se o valor da garana or ulizado oal ou parcialmene em pagameno de qualquer
obrigação, o Conraado obriga-se a azer a respecva reposição no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úeis, conados da daa em que or nocada.
.. O Conraane execuará a garana na orma previsa na legislação que rege a maéria.
11.16.1. O emiene da garana oerada pelo conraado deverá ser nocado pelo
conraane quano ao início de processo adminisravo para apuração de descumprimeno de
cláusulas conrauais (ar. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.16.2. Caso se rae da modalidade seguro-garana, ocorrido o sinisro durane a vigência
da apólice, sua caracerização e comunicação poderão ocorrer ora desa vigência, não
caracerizando ao que jusque a negava do sinisro, desde que respeiados os prazos
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prescricionais aplicados ao conrao de seguro, nos ermos do ar. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022.

.. Exnguir-se-á a garana com a resuição da apólice, cara ança ou auorização para a
liberação de imporâncias deposiadas em dinheiro a tulo de garana, acompanhada de
declaração do conraane, mediane ermo circunsanciado, de que o conraado cumpriu odas as
cláusulas do conrao;
.. A garana somene será liberada ou resuída após a el execução do conrao ou após a
sua exnção por culpa exclusiva da Adminisração e, quando em dinheiro, será aualizada
moneariamene.
.. O garandor não é pare para gurar em processo adminisravo insaurado pelo
conraane com o objevo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conraada.
.. O conraado auoriza o conraane a reer, a qualquer empo, a garana, na orma previsa
no Edial e nese Conrao.
.. A garana de execução é independene de evenual garana do produo ou serviço previsa
especicamene no Termo de Reerência.
. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ar. 92, XIV)
.. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o conraado que:

 der causa à inexecução parcial do conrao;

 der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao

uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

 der causa à inexecução oal do conrao;

 ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo

juscado;

 apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do conrao;

 pracar ao rauduleno na execução do conrao;

 comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

 pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

.. Serão aplicadas ao conraado que incorrer nas inrações acima descrias as seguines
sanções:
 Adverência, quando o conraado der causa à inexecução parcial do conrao, sempre que

não se juscar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

 Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subiem acima dese Conrao, sempre que não se juscar a imposição de

penalidade mais grave (ar. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

 Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias

nas alíneas “e”, “”, “g” e “h” do subiem acima dese Conrao, bem como nas alíneas “b”, “c” e

“d”, que jusquem a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de

2021).
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v Mula:

 Moraória de 0,5% (cinco décimos por ceno) por dia de araso injuscado sobre o

valor da parcela inadimplida, aé o limie de 60 (sessena) dias;

 Moraória de 0,07% (see cenésimos por ceno) do valor oal do conrao por dia

de araso injuscado, aé o máximo de 2% (dois por ceno), pela inobservância do prazo

xado para apresenação, suplemenação ou reposição da garana.

. O araso superior a 25 (vine e cinco) dias auoriza a Adminisração a promover a

exnção do conrao por descumprimeno ou cumprimeno irregular de suas cláusulas,

conorme dispõe o inciso I do ar. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 Compensaória, para as inrações descrias nas alíneas “e” a “h” do subiem 12.1, de

0,5%(cinco décimos por ceno) a 30% (rina por ceno) do valor do Conrao.

 Compensaória, para a inexecução oal do conrao previsa na alínea “c” do

subiem 12.1, de 0,5%(cinco décimos por ceno) a 30% (rina por ceno) do valor do

Conrao ou da parcela inadimplida.

 Para inração descria na alínea “b” do subiem 12.1, a mula será de 0,5%(cinco

décimos por ceno) a 30% (rina por ceno) do valor do Conrao ou da parcela inadimplida.

 Para inrações descrias na alínea “d” do subiem 12.1, a mula será de 0,5%(cinco

décimos por ceno) a 30% (rina por ceno) do valor do Conrao ou da parcela inadimplida .

 Para a inração descria na alínea “a” do subiem 12.1, a mula será de 0,5%(cinco

décimos por ceno) a 30% (rina por ceno) do valor do Conrao ou da parcela inadimplida.

.. A aplicação das sanções previsas nese Conrao não exclui, em hipóese alguma, a
obrigação de reparação inegral do dano causado ao Conraane (ar. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)
.. Todas as sanções previsas nese Conrao poderão ser aplicadas cumulavamene com a
mula (ar. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1. Anes da aplicação da mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15
(quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação (ar. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do
pagameno evenualmene devido pelo Conraane ao Conraado, além da perda desse valor, a
dierença será desconada da garana presada ou será cobrada judicialmene (ar. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3. Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá ser recolhida
adminisravamene no prazo máximo de 60 (sessena) dias, a conar da daa do recebimeno
da comunicação enviada pela auoridade compeene.

.. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o
conradiório e a ampla deesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no capu e
parágraos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e
conraar e de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.
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12.6. Para a garana da ampla deesa e conradiório, as nocações serão enviadas
eleronicamene para os endereços de e-mail inormados na proposa comercial, bem como os
cadasrados pela empresa no SICAF.
12.7. Os endereços de e-mail inormados na proposa comercial e/ou cadasrados no Sica serão
considerados de uso contnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimeno das
comunicações a eles comprovadamene enviadas.
.. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
 a naureza e a gravidade da inração comeda;

 as peculiaridades do caso concreo;

 as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

 os danos que dela provierem para o Conraane;

 a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e

orienações dos órgãos de conrole.

.. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouras
leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como aos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos,
observados o rio procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei (ar. 159).
.. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada
com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nese
Conrao ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com poderes de
adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado, observados, em odos os casos, o
conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia (ar. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)
.. O Conraane deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de
aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela aplicadas,
para ns de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do Poder Execuvo Federal.
(Ar. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
.. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar
ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21.
.. Os débios do conraado para com a Adminisração conraane, resulanes de mula
adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal ou
parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo conrao ou
de ouros conraos adminisravos que o conraado possua com o mesmo órgão ora conraane,
na orma da Insrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ar. 92, XIX)
.. O conrao será exno quando cumpridas as obrigações de ambas as pares, ainda que isso
ocorra anes do prazo espulado para ano.
.. Se as obrigações não orem cumpridas no prazo espulado, a vigência cará prorrogada aé
a conclusão do objeo, caso em que deverá a Adminisração providenciar a readequação do
cronograma xado para o conrao.
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.. Quando a não conclusão do conrao reerida no iem anerior decorrer de culpa do
conraado:
 cará ele consuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecvas sanções adminisravas;

e

 poderá a Adminisração opar pela exnção do conrao e, nesse caso, adoará as medidas

admidas em lei para a connuidade da execução conraual.

.. O conrao poderá ser exno anes de cumpridas as obrigações nele espuladas, ou anes
do prazo nele xado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmene, assegurados o conradiório e a ampla deesa.
13.4.1. Nesa hipóese, aplicam-se ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A aleração social ou a modicação da nalidade ou da esruura da empresa não
ensejará a exnção se não resringir sua capacidade de concluir o conrao.
....Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser
ormalizado ermo adivo para aleração subjeva.

.. O ermo de exnção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e mulas.

.. A exnção do conrao não congura óbice para o reconhecimeno do desequilíbrio
econômico-nanceiro, hipóese em que será concedida indenização por meio de ermo
indenizaório (ar. 131, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021).
.. O conrao poderá ser exno caso se consae que o conraado maném vínculo de
naureza écnica, comercial, econômica, nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou
endade conraane ou com agene público que enha desempenhado unção na liciação ou aue
na scalização ou na gesão do conrao, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene em
linha rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau (ar. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).
. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ar. 92, VIII)
.. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona da CONTRATADA, endo
em visa o objeo da CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025 raar-se de alienação de imóvel da União,
considerando que a ranserência de propriedade do imóvel cuseará as despesas da CONTRATADA,
não havendo necessidade de recursos especícos consignados no Orçameno Geral da União.

. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ar. 92, III)

.. Os casos omissos serão decididos pelo conraane, segundo as disposições condas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas ederais aplicáveis e, subsidiariamene, segundo as
disposições condas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Deesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos conraos.
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. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
.. Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 e seguines da Lei
nº 14.133, de 2021.
.. O conraado é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os acréscimos ou
supressões que se zerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno) do valor inicial
aualizado do conrao.
.. As alerações conrauais deverão ser promovidas mediane celebração de ermo adivo,
submedo à prévia aprovação da consuloria jurídica do conraane, salvo nos casos de juscada
necessidade de anecipação de seus eeios, hipóese em que a ormalização do adivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
.. Regisros que não caracerizam aleração do conrao podem ser realizados por simples
aposla, dispensada a celebração de ermo adivo, na orma do ar. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
.. Incumbirá ao conraane divulgar o presene insrumeno no Poral Nacional de
Conraações Públicas (PNCP), na orma previsa no ar. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respecvo sío ocial na Inerne, em aenção ao ar. 91, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
ar. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c ar. 7º, §3º, inciso V, do Decreo n. 7.724, de 2012.
. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ar. 92, §1º)
.. Fica eleio o Foro da Jusça Federal em Curiba, Seção Judiciária do Paraná para dirimir os
litgios que decorrerem da execução dese Termo de Conrao que não puderem ser composos
pela conciliação, conorme ar. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Represenane legal do CONTRATANTE

_________________________

Represenane legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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